
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.369 - RJ (2014/0280479-7)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JOSÉ JAILSON FARIAS SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. SAÍDAS TEMPORÁRIAS. CONCESSÃO AUTOMÁTICA. 
DESCABIMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA. 
1. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, é descabida 
a concessão automática de saídas temporárias pelo Juízo da 
Execução, devendo cada pedido ser apreciado de forma 
individualizada.
2. Em recurso especial, via destinada ao debate do direito federal, é 
inviável a análise da alegação de ofensa aos princípios constitucionais 
da dignidade da pessoa humana e da duração razoável do processo 
(arts. 1º, III, e 5º, LXXVIII, da CF), ainda que para fins de 
prequestionamento. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de junho de 2015 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.369 - RJ (2014/0280479-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por José Jailson Farias Silva, representado pela 

Defensoria Pública do Rio de Janeiro, contra a decisão que deu provimento ao 

recurso especial interposto pelo Ministério Público local (fl. 186):

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. SAÍDAS TEMPORÁRIAS. 
CONCESSÃO AUTOMÁTICA. DESCABIMENTO.

Recurso especial provido.

Alega o agravante que viola os princípios constitucionais da dignidade 

da pessoa humana e da duração razoável do processo a concessão do benefício 

de saídas temporárias de forma individualizada.

Aduz, ainda, que o deferimento das saídas temporárias de forma 

programada (para várias saídas) não altera o poder fiscalizatório do Ministério 

Público e do Juízo da execução. 

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.369 - RJ (2014/0280479-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Alega o agravante, em síntese, que a concessão do benefício de saídas 

temporárias de forma individualizada viola os princípios da dignidade da pessoa 

humana e da duração razoável do processo.

Contudo, verifico que os argumentos trazidos pelo agravante não são 

aptos para desconstituir a decisão agravada, que se mantém pelos seus próprios 

fundamentos, abaixo transcritos (fls. 187/188):

[...]
O acórdão recorrido dissentiu da orientação da Terceira Seção desta 

Corte, firmada no julgamento dos REsps n. 1.166.251/RJ e 1.176.264/RJ, 
representativos da controvérsia, segundo a qual é descabida a concessão 
automática de saídas temporárias pelo Juízo da Execução, devendo cada 
pedido ser apreciado de forma individualizada.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SAÍDAS TEMPORÁRIAS AUTOMATIZADAS. RECURSOS 
ESPECIAIS REPETITIVOS Nº 1.166.251/RJ E 1.176.264/RJ. DELEGAÇÃO 
DE FUNÇÃO JURISDICIONAL AO ADMINISTRADOR DO PRESÍDIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 1º, III, E 5º, LXXVIII, 
AMBOS DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos nº 1.166.251/RJ e 
1.176.264/RJ, ambos de relatoria da Ministra Laurita Vaz, firmou a 
compreensão no sentido de afastar a concessão de saídas automatizadas, 
de modo que a cada saída temporária deve haver manifestação motivada 
do Juízo da Execução, com intervenção do Ministério Público.

2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, 
mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da 
Constituição Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.425.074/RJ, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Sexta Turma, DJe 5/5/2014)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. SAÍDAS TEMPORÁRIAS. 
CONCESSÃO PELO JUÍZO DE EXECUÇÕES E CASSAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE DELEGAÇÃO DA FUNÇÃO 
JURISDICIONAL AO ADMINISTRADOR DO PRESÍDIO. PRECEDENTES. 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS DENEGADA.

1. A autorização das saídas temporárias é de competência do Juízo das 
Execuções Penais, que deve ser fundamentada na observância dos 
requisitos subjetivos e objetivos pelo apenado, para a concessão, ou não, 
de cada um dos afastamentos.

2. A renovação automática das saídas temporárias e a sua fiscalização a 
cargo do administrador do presídio delega indevidamente função exclusiva 
do magistrado da execução, viola legislação federal, além de limitar a 
atuação fiscalizadora do Ministério Público.

3. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC n. 242.636/RJ, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 26/9/2012) 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para cassar o acórdão 
recorrido e a decisão do Juízo da Execução, sem prejuízo da possibilidade 
de deferimento do benefício, de forma individualizada, caso haja pedido 
nesse sentido.

Outrossim, em recurso especial, via destinada ao debate do direito 

federal, é inviável a análise da alegação de ofensa aos princípios constitucionais 

da dignidade da pessoa humana e da duração razoável do processo (arts. 1º, III, e 

5º, LXXVIII, da CF), ainda que para fins de prequestionamento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0280479-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1491369 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00119268520148190000  00861450520108190002  119268520148190000  201425450736  
861450520108190002

EM MESA JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : JOSÉ JAILSON FARIAS SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ JAILSON FARIAS SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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